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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Medicina de Jundiaí, Autarquia Municipal, encaminhou a este Conselho pelo Of. FMJ- 222/2014, protocolado em 30/09/2014, para apreciação, proposta de Alteração Curricular do Curso de Medicina, aprovada por sua Congregação, em reunião do dia 21 de agosto de 2014, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos, para vigorar a partir do ano letivo de 2015.

A Renovação do Reconhecimento do Curso se deu pelo Parecer CEE nº 121/2014 e Portaria CEE/GP nº 145/2014, pelo prazo de cinco anos, com carga horária total de 11.208 horas.

A presente proposta de Alteração Curricular do Curso de Medicina teve por finalidade adequar o currículo do Curso às novas Diretrizes Curriculares Nacionais, constantes da Resolução CNE/CES nº 3, de 20 de junho de 2014. 

Como não foi possível avaliar o atendimento das novas exigências a partir da análise somente da Matriz Curricular, foi solicitado em diligência, que a IES encaminhasse também os Planos de Ensino e o Projeto Pedagógico. Atendendo a diligência, a IES encaminhou os documentos solicitados, que passaram a instruir o Processo.

Em 22 de abril de 2015, foi encaminhada outra diligência para que a IES fizesse esclarecimentos acerca das questões de fls. 700 a 702, que foram respondidas pelo Ofício FMJ 138/2015, de 21 de maio de 2015 (fls. 703).

1.2 APRECIAÇÃO
De forma abreviada, a fim de obter recursos de análise concisos para avaliar os impactos das novas diretrizes nas matrizes curriculares dos Cursos de Medicina, a partir de extenso material disponível, podemos elencar:

1) Fixação de carga horária mínima de 7.200 horas em período mínimo de integralização de 6 anos, além de Internato de 2 anos como formação em serviço. O curso proposto possui 10.310 horas e 6 anos de integralização como período mínimo. 

2) Introdução de Gestão em Saúde e de Educação em Saúde, como áreas de formação em Medicina, ao lado da tradicional Atenção à Saúde. A introdução de Gestão em Saúde pretende que se forme o médico com capacidade de compreender os princípios, diretrizes e políticas do sistema de saúde, fazendo com que estas se reflitam no cotidiano do médico. Por sua vez, a introdução de Educação em Saúde pretende que o estudante e o médico sejam corresponsabilizados pela própria formação inicial, continuada e em serviço, além de se comprometerem com a formação de futuras gerações de profissionais de saúde. 

3) Avaliação do processo ensino-aprendizagem utilizando metodologias ativas e baseando-se em conhecimentos, habilidades, atitudes e conteúdos desenvolvidos. A Instituição afirma que o sistema de avaliação é baseado em competências (conhecimentos, habilidades e atitudes), bem como foram inseridas diferentes metodologias de ensino, com avaliação da aprendizagem contínua.
4) Projeto Pedagógico construído pelo colegiado de docentes e exigência de constituição de núcleo docente estruturante.

5) Profundas alterações no Internato, como mínimo de 35% da carga horária total e Preceptoria com supervisão de docentes da IES. O Internato está inserido na quinta e sexta séries do Curso e perfaz 3.600 horas. 

6) 30% do Internato na Atenção Básica, principalmente, e em Serviço de Urgência e Emergência do SUS. A IES aponta 1.916 horas em Atenção Primária em Saúde e em Urgência e Emergência.  Introdução de Saúde Mental ao lado das clássicas áreas do Internato, como Clínica Médica, Cirurgia, Ginecologia-Obstetrícia, Pediatria e Saúde Coletiva. No ofício de encaminhamento das informações, a IES assegura que as atividades do Internato (5º e 6º Anos) terão 30% de sua carga horária desenvolvida na Atenção Básica e em Serviço de Urgência e Emergência do SUS, com preponderância da primeira, com foco na Medicina Geral de Família e Comunidade.
7) A carga horária restante do Internato incluirá, necessariamente, áreas de Clínica Médica, Cirurgia, Ginecologia-Obstetrícia, Pediatria, Saúde Coletiva e Saúde Mental, com carga horária máxima de 20% do total do Estágio.
8) Observância da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que limita o Internato (estágio) em 40 horas semanais, o que está observado pela IES.

Ainda, a IES afirma que o Curso foi redimensionado, com prioridade da inserção dos alunos em atividades práticas em comunidades desde seu início, criação de instrumentos de parcerias estreitas entre a academia e os serviços de saúde, avaliação contínua e baseada em competências, interdisciplinaridade, humanização, diversificação dos cenários de aprendizagem e discussões em pequenos grupos.

2. CONCLUSÃO
Considera-se adequada às Diretrizes Curriculares de Medicina a proposta curricular do Curso de Medicina, da Faculdade de Medicina de Jundiaí. 
A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho, para rubrica, três exemplares da Matriz Curricular com as alterações ora aprovadas.

A presente alteração tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 08 de junho de 2015.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, João Cardoso Palma Filho, José Rui Camargo, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de junho de 2015.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro

Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de junho de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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